
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003 de 02 de março de 2016.
“Dispõe sobre alteração da Lei Complementar  nº. 1.061/13 – PPA período de 2014 a 2017; da Lei Complementar nº. 1.163/15 – LDO exercício de 2016 e dá outras providências”.
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º 1º  Ficam alterados nos Anexos II e III, da  Lei  Complementar  nº  1.061,  de  17  de  setembro de 2013 –  Plano Plurianual - período de 2014 a 2017, os seguintes projetos e objetivos:
ANEXO  II – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS  METAS /  CUSTOS  
(x )ALTERAÇÃO  

PROGRAMA: SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0007 

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.08.00

OBJETIVO: Manter a rede de iluminação pública e logradouros públicos em perfeitas condições de funcionamento a fim de garantir ao cidadão maior segurança e melhores condições de tráfego noturno.

JUSTIFICATIVA: Efetuar a expansão e manutenção da rede de iluminação pública com propósito de proporcionar maior segurança ao cidadão.

METAS

INDICADORES                                                          UNIDADE DE MEDIDA 
                           INDICE RECENTE          INDICE FUTURO 
Atendimento da demanda operacional da área     Atendimento da demanda operacional (%)                  100,00                        100,00

PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DOS INDICADORES POR EXERCÍCIO

INDICADORES                                                                                2014                             2015                       2016                         2017

Atendimento da demanda operacional da área                           100,00                         100,00                     100,00                     100,00

CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)   6.660.000,00  
ANEXO  III – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – PPA

UNIDADES EXECUTORAS  E  AÇÕES VOLTADAS  AO  DESENVOLVIMENTO  DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL
 (x) ALTERAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA:

FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.08.05          

FUNÇÃO:

URBANISMO

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 15

SUBFUNÇÃO:

SERVIÇOS URBANOS

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 452

PROGRAMA:

SERVIÇOS  DE ILUMINAÇÃO  PÚBLICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0007

AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

CÓDIGO  DA  ATIVIDADE:  Nº  2.013

META FÍSICA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003 de 02 de março de 2016.
QUANTIDADE  TOTAL  
 UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                      Manutenção da Iluminação Pública (%)

META POR EXERCÍCIO

  2014                       2015                         2016                       2017

100,00                    100,00                      100,00                    100,00

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$): 18.220.000,00

CUSTO FINANCEIRO POR EXERCÍCIO 

2014                       2015                         2016                       2017

2.400.000,00         2.500.000,00             6.660.000,00          6.660.000,00

Art. 2º Ficam alterados nos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº 1.163, de 15 de setembro de 2015 – Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016, os seguintes projetos e objetivos: 
ANEXO  V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS  METAS /  CUSTOS  PARA O EXERCÍCIO
(x )ALTERAÇÃO 

PROGRAMA: SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0007 

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.08.00

OBJETIVO: Manter a rede de iluminação pública e logradouros públicos em perfeitas condições de funcionamento a fim de garantir ao cidadão maior segurança e melhores condições de tráfego noturno.

JUSTIFICATIVA: Efetuar a expansão e manutenção da rede de iluminação pública com propósito de proporcionar maior segurança ao cidadão.

METAS

INDICADORES                                                          UNIDADE DE MEDIDA 
                           INDICE RECENTE          INDICE FUTURO 
Atendimento da demanda operacional da área     Atendimento da demanda operacional (%)                  100,00                        100,00

CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)   6.660.000,00  
ANEXO  VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS  E  AÇÕES VOLTADAS  AO  DESENVOLVIMENTO  DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL
 (x) ALTERAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.08.05          

FUNÇÃO: URBANISMO

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 15

SUBFUNÇÃO: SERVIÇOS URBANOS

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 452

PROGRAMA: SERVIÇOS  DE ILUMINAÇÃO  PÚBLICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0007

AÇÕES

ATIVIDADE: MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

CÓDIGO  DA  ATIVIDADE:  Nº  2.013         

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
 UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                      Manutenção da Iluminação Pública (%)

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO (R$)  6.660.000,00  
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional suplementar, até o limite de R$3.960.000,00 (três milhões novecentos e sessenta mil reais), obedecendo a seguinte ficha de despesa:

	Ficha
	U.O
	         Valor

	350
	Fazenda
	3.960.000,00


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003 de 02 de março de 2016.
Art. 4º O crédito adicional suplementar aberto no artigo anterior será coberto com o recurso  proveniente do excesso de arrecadação do corrente exercício.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.



Temos a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei Complementar que tem como objetivo obter autorização legislativa para alteração nos Anexos II e III da Lei Complementar nº 1.061/13 –  Plano Plurianual - período de 2014 a 2017, bem como alteração nos anexos V e VI da Lei Complementar nº 1.163, de 15 de Setembro de 2015 – que trata das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016, conforme detalhamento do Departamento de Orçamento e Gestão Econômica, como segue:
“Ajustes necessários  para a  correta contabilização da  CIP – Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública:


Orçamentariamente :  


1 – Receita 2016: estimado somente o valor líquido a se arrecadar com o Custeio da Iluminação Pública, ou seja, R$ 2.700.000,00 (Dois Milhões e Setecentos Mil Reais), sendo necessário a alteração dessa receita em mais R$ 3.960.000,00 (Três Milhões, Novecentos e Sessenta mil reais);

2 – Despesa 2016: consignado para o exercício de 2016 o montante de                             R$ 2.700.000,00 (Dois Milhões e Setecentos Mil Reais) para o custeio dos serviços de iluminação pública, onde será necessário a suplementação em mais R$ 3.960.000,00 (Três Milhões, Novecentos e Sessenta mil reais);


Os ajustes acima, tem por finalidade sanar os apontamentos efetuados pela auditoria do TCESP, onde, até o exercício de 2015 a arrecadação da CIP encontrava-se contabilizada apenas pelo seu valor liquido e não pelo seu valor integral; da mesma forma no fluxo orçamentário da despesa haverá a necessidade de se efetuar adequações (acréscimos) em suas rubricas, já que o valor fixado (R$ 2.700.000,00) será insuficiente para o pagamento de todas as faturas de energia elétrica.


Ex: do valor arrecadado com a CIP, a CPFL efetuava o abatimento de faturas de energia de logradouros e prédios públicos municipais, depositando no caixa da Prefeitura o saldo remanescente (valor líquido). Em função desse abatimento,       deixava-se de efetuar o empenho dessas faturas.  


Recurso Consignado   – R$2.700.000,00

Projeção Arrecadação – R$6.660.000,00


Excesso Arrecadação   – R$3.960.000,00 


- Média Mensal de Arrecadação “CIP” – R$555.000,00  X 12 meses= R$6.660.000,00/ano

- R$6.660.000,00 (Média Anual) – R$2.700.000,00 (Orçado 2016) = R$3.960.000,00”

Diante do exposto, aguardo assim seja o presente Projeto de Lei Complementar aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 

Atenciosamente,
Prefeito Municipal João Cury Neto
